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RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho é analisar a Sensação de Insegurança proveniente do Medo do 

Crime e os fatores que podem contribuir para sua consolidação, demonstrando que esta não se 

restringe aos seus fatores originários, pois é potencializada por diversos outros fatores (como, 

por exemplo: pela espetacularização e dramatização midiática que favorece uma visão 

deturpada do “infrator da lei”, do crime e da violência; ou por políticas de segurança pública 

de caráter estritamente repressivo que, além de se mostrarem insuficientes, também geram 

mais insegurança pela “Violência Institucional”). Em seguida, tentar-se-á demonstrar como as 

características da Filosofia de Polícia Comunitária podem favorecer políticas de segurança 

pública mais eficazes para enfrentamento da Sensação de Insegurança, tanto em relação aos 

seus fatores originários quanto aos seus fatores potencializadores. 

 

Palavras Chave: Polícia Comunitária, Medo do Crime, Sensação de Insegurança, Políticas de 
Segurança Pública, Prevenção Criminal. 



ABSTRACT 

 

The objective in this work is to analyze the Feelings of Insecurity rooted in Fear of Crime and 

the factors that can contribute to reinforce it, demonstrating that it is not restricted the factors 

of origin, because it is stronger by several other factors (for instance: The spectacularization 

and dramatization of media that induces a distorted point of view of the “violator of the law”, 

and of crime and of violence; or public security policies that are strictly repressive, that in 

addition to prove insufficient, also create more Insecurity by “Institutional Violence”). Then, 

the aim will be to show how the characteristics of the Philosophy of Community Police can 

encourage more effective public safety to deal with the feeling of insecurity, both in relation 

to their originating factors, as in their potentiators factors. 

 

Key-words: Community Police, Fear of Crime, Feelings of Insecurity, Public Security 
Policies; Crime Prevention 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho monográfico é resultado final do Curso de Pós-Graduação lato sensu em 

“Segurança Pública e Complexidade” ou “Polícia Comunitária e Segurança Cidadã”, 

promovido pela Escola Superior Dom Helder Câmara, integrando a RENAESP (Rede 

Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública), sob acompanhamento e financiamento da 

SENASP (Secretaria Nacional de Segurança Pública) - Ministério da Justiça; a partir de 

convênio celebrado em 2007. 

Medo do Crime e Sensação de Insegurança são expressões muito recorrentes no 

mundo hodierno e estão originariamente ligados à onda crescente de criminalidade e 

violência, mas são potencializados por diversos outros fatores. Atualmente esses fenômenos 

não se restringem às pessoas que algum dia foram vítimas de algum crime, residem em 

regiões violentas, ou passam por um determinado local em um determinado horário, mas 

abarcam a todos que, tendo ciência dos fatos de violência e crime através dos meios de 

comunicação ou por outros meios, sentem-se impotentes e vulneráveis. 

O medo que cresce paulatinamente faz com que as pessoas renunciem tanto ao seu 

próprio bem estar, quanto deixem de contribuir para o bem estar coletivo restringindo suas 

atividades a determinados espaços e horários. 

Além disso, o impacto negativo causado pelo Medo do Crime e pela Sensação de 

Insegurança traz conseqüências não somente individuais, mas também coletivas: econômicas 

sociais e políticas. Os habitantes de uma região com alto índice de violência tendem a 

incorporar atitudes mais violentas, como, por exemplo, adquirindo uma arma de fogo com o 

intuito de se defenderem. Uma região considerada violenta é gradativamente abandonada e, 

em decorrência disso, é dominada pelos agentes de atitudes ilícitas, seus imóveis caem de 

preço causando prejuízos, o turismo local fica prejudicado e a perda econômica reflete na 

perda política por gerar a falta de credibilidade no Estado democrático de direito. 

Não obstante isso, a diminuição da criminalidade em determinadas regiões do país não 

trouxe consigo a tão esperada diminuição da Sensação de Insegurança proveniente do Medo 

do Crime, mostrando com isso que os meios empregados ainda não foram capazes de 

proporcionar confiança nos órgãos de controle do Estado e que a presença destes fenômenos 

na sociedade não se restringe aos seus fatores originários. 



 

 

 
 

 

 
 

Nesse contexto, Políticas Públicas Nacionais de Segurança são aprimoradas a fim de 

tentar buscar alternativas para enfrentamento não somente do crime e da violência em si, mas 

também de suas causas, considerando assim uma perspectiva preventiva. A SENASP 

(Secretaria Nacional de Segurança Pública), através de uma atuação integrada com todos os 

órgãos de segurança, incentiva as administrações estaduais e municipais a trabalharem em 

parceria com a população através da utilização de uma Filosofia de Polícia Comunitária. 

Segundo Robson Robin da Silva, diretor do Departamento de Políticas, programas e projetos 

da SENASP/MJ: “Na referida parceria, a comunidade tem o direito de não apenas ser 

consultada, mas também de participar das decisões sobre as prioridades das instituições de 

defesa social, influir nas estratégias de gestão de policiamento, como contrapartida da sua 

obrigação de colaborar com o trabalho da polícia no controle da criminalidade e na 

preservação da ordem pública” (In: Apostila do Curso Nacional de Promotor de Polícia 

Comunitária, 2007, p.7). 

No mesmo sentido, uma abordagem sobre a Sensação de Insegurança oriunda do 

Medo do Crime poderá contribuir não somente para a compreensão desses fenômenos, que 

devem ser abordados em sua peculiaridade, mas também para o apontamento de alternativas 

que visem minimizá-los pelas ações de prevenção, visto que também são considerados 

problemas contemporâneos a serem enfrentados pelos agentes de segurança pública em 

parceria com a comunidade, a qual recupera, já na sua atuação, a coesão social perdida com o 

surgimento desses fenômenos. 

Contudo, antes de iniciar esta abordagem, é preciso salientar que uma pesquisa sobre a 

Sensação de Insegurança nunca será completa enquanto não houver uma pesquisa anual 

nacional, estadual ou municipal de vitimização. Tal pesquisa levaria em conta o perfil das 

pessoas envolvidas incluindo grau de formação, local de moradia, local do fato, circunstâncias 

do fato e diversos outros aspectos a fim de obter uma amostra sustentável. Atualmente os 

Institutos de Pesquisa, capacitados para uma sondagem mais adequada do grau de 

vitimização, ainda não fazem esse tipo de pesquisa anual, o que deixa oculto além do grau de 

vitimização em relação a subnotificação, também o grau de Sensação de Insegurança vivido 

pela população. 

A presente abordagem teórica, apesar de ter sido realizada através de um minucioso 

levantamento bibliográfico das fontes relativas a estudos elaborados sobre violência, 

criminalidade e Polícia Comunitária, também apresentou certas limitações em relação à 

temática do Medo do Crime e da Sensação de Insegurança, tendo em vista que estes 



 

 

 
 

 

 
 

fenômenos ainda não são tratados em sua especificidade pela literatura atual, sendo delegados 

quase sempre à estrita compreensão do crime e da violência cujos estudos mais aprofundados 

também são recentes. 

Nessa empreitada, autores como Cláudio Chaves Beato, Michel Foucault, Marcelo 

Campos Galuppo, Marcos Rolim, Luís Flávio Sapori, Luiz Eduardo Soares e Alba Zaluar 

foram fundamentos para a compreensão do fenômeno criminal de uma maneira geral; Jean 

Delumeau, Norbert Elias, Barry Glassner e Tecio Lins Silva, serviram de apoio para a 

compreensão, não do fenômeno da criminalidade, mas do Medo do Crime e da Sensação de 

Insegurança, para uma análise de suas relações diretas e indiretas com a violência; e, por fim, 

Jerome Skolnick, David Bayley, Robert Trojanowicz e os demais autores selecionados pela 

SENASP na Apostila do Curso Nacional de Promotor de Polícia Comunitária, foram 

referências para a compreensão da Filosofia de Polícia Comunitária que, ainda no limiar de 

sua implementação nas atividades de segurança pública, pretende ser uma alternativa eficaz 

na promoção da paz social, contribuindo, por conseguinte, para a redução da Sensação de 

Insegurança oriunda do Medo do Crime. 



 

 

 
 

 

 
 

2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE O MEDO DO CRIME E A 
SENSAÇÃO DE INSEGURANÇA  
 

2.1 MEDO DO CRIME E SENSAÇÃO DE INSEGURANÇA ENQUANTO FENÔMENOS 

CONSPÍCUOS 

 

A princípio pareceria improlífica uma análise que levasse em conta o Medo do Crime 

e a Sensação de Insegurança tendo em vista que ambos estão ligados a um sentimento 

relacionado à violência e à criminalidade cuja análise e cujo enfrentamento seriam 

considerados os únicos necessários e suficientes. Além disso, uma questão se colocaria: um 

sentimento poderia significar algo socialmente?1 O que se pretende mostrar aqui é que o 

Medo do Crime, assim como a Sensação de Insegurança dele proveniente, é um fenômeno 

específico e possui implicações sociais peculiares que se refletem em diversos aspectos: 

influenciando negativamente no exercício da cidadania, na expectativa das pessoas diante do 

poder público, nos valores com os quais se constroem as relações sociais coesas, na 

discriminação e no preconceito dos menos assistidos socialmente e dos autores de atitudes 

ilícitas; isso sem falar nos aspectos econômicos relacionados à limitação de lugares e horários 

para realização de atividades de cunho comercial, na desvalorização de imóveis em regiões 

tidas como violentas, na diminuição de investimentos empresariais em determinados locais e 

etc. Contudo, mesmo depois dessa constatação, ainda se tenderia a reduzir o Medo do Crime a 

um subproduto da violência e do crime, sem tratá-lo em sua especificidade. Se isso fosse 

verossímil, como explicar o fato de o Medo do Crime estar cada vez mais se generalizando 

em regiões com índices de crime e violência controláveis? Como explicar a permanência do 

Medo do Crime, mesmo nos locais em que há uma constatação estatística de redução deste? 

Barry Glassner, em seu livro “A Cultura do Medo” (2003), demonstra como nos EUA as 

pessoas passaram a temer cada vez mais certos tipos de crime, apesar de as estatísticas 

estarem diminuindo, mostrando com isso que o nível do Medo do Crime em uma população 

não se assemelha às reais taxas de crime. Isso, além de em certo momento, propor uma 

dicotomia entre crime e Medo do Crime, também mostra como este se tornou um fenômeno 

não desprezível e não redutível aos fatos criminais e de violência, sendo por isso objeto de 

atenção peculiar, tendo em vista suas implicações sociais, políticas e econômicas. 

                                                 
1 Não obstante sua importância e os grandes avanços da Neurociência, Psiquiatria e Psicologia Criminal, nesta 
empreitada não serão abordados os aspectos psicológicos e/ou patológicos do Medo do Crime, nem seus danos 
psíquicos, como por exemplo, os disturbios pós-traumáticos presentes em vítimas de violência ou de crime, ou 
paranóias relacionadas a delírios persecutórios presentes em indivíduos que têm ciência desses fatos. 



 

 

 
 

 

 
 

2.2 CONCEITOS, DISTINÇÕES E RELAÇÕES ENTRE MEDO DO CRIME E 

SENSAÇÃO DE INSEGURANÇA 

 

Segundo Delumeau, o medo “é uma defesa essencial, uma garantia contra os perigos, 

um reflexo indispensável (…) mas, se ultrapassa uma dose suportável, ele se torna patológico 

e cria bloqueios. Pode-se morrer de medo, ou ao menos ficar paralisado por ele” 

(DELUMEAU, 1989, p. 19). Somente um insano não teria medo de nada, mas somente um 

insano tem medo de tudo. Aristóteles, no livro II de sua Ética a Nicomaco (1950), mostra 

como, para atingir a virtude, é necessário buscar o meio termo que é o equilíbrio entre dois 

vícios. O medo seria, para ele, um vício que se oporia à precipitação, e o meio termo seria a 

coragem. Para o imperador romano Marco Aurélio, “Se uma causa exterior te perturba, a tua 

aflição não vem dessa causa, mas, sim, do teu juízo a respeito dela. Em teu poder está a 

possibilidade de diluir essa aflição. Se teu desgosto decorre de uma disposição interior, quem 

te impede de corrigir teu estado de espírito?” (MARCO AURÉLIO, 83). Os demais estóicos 

vão na mesma linha demonstrando que o medo é sentimento que só pode ser incorporado pelo 

assentimento do indivíduo. O medo para os empiristas só se justificaria diante de uma 

experiência real (que para eles se traduziria por uma experiência a partir dos órgãos dos 

sentidos). 

Dessa maneira, percebemos que não podemos considerar o medo simplesmente como 

algo indesejável, pois “quer haja ou não em nosso tempo mais sensibilidade ao medo, este é 

um componente maior da experiência humana, a despeito dos esforços para superá-lo” 

(DELUMEAU, 1989, p. 18), contudo “o medo pode tornar-se a causa da involução dos 

indivíduos (...) quem quer que seja presa do medo corre o risco de desagregar-se” 

(DELUMEAU, 1989, p. 20), e é nesse momento que ele deve ser sobrepujado. 

São diversas as definições para o medo, que ora é visto como um problema, ora é visto 

como uma necessidade. O Medo do Crime, por sua vez, possui uma ação alienante e 

prejudicial na vida das pessoas (não obstante os benefícios do medo em si citados 

anteriormente), pois, a sensação de estar imerso numa sociedade onde crescem 

paulatinamente os casos de violência e criminalidade, faz com que todas as pessoas sintam-se 

vítimas de um sofrimento que se alimenta de um poder-vir-a-ser, e esse 

  
Alto nível de exposição aos perigos de um processo tende a aumentar a emotividade 
das respostas humanas. Essa alta emotividade da resposta diminui a possibilidade de 
avaliação realista em relação a ele; sob pressão de fortes emoções, um 



 

 

 
 

 

 
 

comportamento relativamente não realista diminui a possibilidade de colocar o 
processo crítico sob controle. Em resumo, a incapacidade de controlar tende a ser 
paralela à alta emotividade da resposta, o que mantém a possibilidade de controlar 
os perigos do processo em nível baixo, que mantém a emotividade da resposta, e 
assim por diante. (ELIAS, 1998, p.169). 

  

O Medo, neste caso, impede que um comportamento mais racional predomine, e dá 

lugar à inércia que impede a própria atuação sobre os fatores geradores deste. Por isso, não se 

pode confundir Medo com cautela, prudência e prevenção, já que estes vislumbram um perigo 

real e são atitudes de quem reconhece uma ameaça, mas não é tolhido por ela. 

Medo do Crime e Sensação de Insegurança apesar de possuírem distinções 

terminológicas, dependendo da análise que é feita, são construídos pelos mesmos fatores em 

se tratando de Segurança Pública. Em geral, eles se diferem em alguns aspectos: o Medo do 

Crime é um sentimento individual apesar de estar cada vez mais se generalizando, a Sensação 

de Insegurança é um sentimento coletivo que não se restringe a uma somatória dos 

sentimentos individuais, pois estes se interelacionam e se influenciam; o Medo do Crime é 

específico, pois se refere a uma esfera onde se pressupõe determinados tipos de delitos e 

determinados horários e lugares; a Sensação de Insegurança é geral, pois pode abranger 

fatores não criminológicos. Por exemplo: o roubo de milhões dos cofres públicos apesar de 

ser crime, não gera a sensação de Medo do Crime, mas pode gerar Sensação de Insegurança, 

mesmo que de maneira restrita a determinados tipos de pessoas inseridas num ideal político; o 

aumento das ocorrências de tipos penais específicos em uma determinada sociedade, como 

homicídios, estupros, arrombamentos e agressões físicas, pode levar ao Medo do Crime e este 

à Sensação de Insegurança, contudo, a ocorrência de outros fatores pode levar à Sensação de 

Insegurança sem necessariamente passar pelo Medo do Crime, como a “Crise Internacional 

Financeira” ou os Fenômenos da Natureza provocadores de grandes prejuízos humanos e 

materiais. 

Tendo em vista a amplidão do conceito de Sensação de Insegurança que possui 

diversas implicações não relacionadas diretamente à violência e criminalidade, e, visando 

maior objetividade, esta análise limita-se àquela Sensação de Insegurança proveniente do 

Medo do Crime, motivo pelo qual uma distinção entre ambos será desnecessária, bem como a 

menção aos dois fenômenos concomitantemente daqui a diante. 



 

 

 
 

 

 
 

2.3 CRIME E VIOLÊNCIA: UMA DELIMITAÇÃO CONCEITUAL PRAGMÁTICA 

 

Outra ressalva a ser feita é a de que a expressão “Medo do Crime” remete inicialmente 

às condutas típicas, antijurídicas e culpáveis já delineadas pelo Código Penal (lei 2848/1940) 

que já em seu artigo primeiro prevê que: “não há crime sem lei anterior que o defina”, 

firmando assim uma circunscrição de delitos já previstos em lei. Contudo, na expressão 

“Medo do Crime” o termo “crime” possui uma semântica própria, já que se utiliza das 

nomenclaturas do senso comum, além de incluir fatos ainda não vislumbrados pelos 

legisladores, pois, assim como todas as áreas do conhecimento humano, a ciência jurídica não 

é estática, pronta e acabada, mas acompanha a história dos indivíduos numa sociedade. Por 

isso, entre os fatores causadores do Medo do Crime estão também incluídos fatos que 

poderíamos relacionar, mesmo que indiretamente, à violência contra um ser humano, sem 

necessariamente passar por uma previsão legal, como por exemplo: a possibilidade de ser 

atingido por uma bala perdida, de ser vítima do dito seqüestro relâmpago (tipificado 

recentemente) ou, até mesmo, o medo de ser preso injustamente e etc. 

Assim como diversos outros termos aqui empregados, o vocábulo Violência, por sua 

vez, também possui uma gama de significados. Segundo o Dicionário Houaiss, violência é a 

“ação ou efeito de violentar, de empregar força física (contra alguém ou algo) ou intimidação 

moral contra (alguém); ato violento, crueldade, força”. No aspecto jurídico, este dicionário 

define o termo como “constrangimento físico ou moral exercido sobre alguém, para obrigá-lo 

a submeter-se à vontade de outrem; coação”. Alba Zaluar (1999) diz que: 

 
A dificuldade na definição do que é violência e de que violência se fala é o termo 

ser polifônico desde a sua própria etimologia. Violência vem do latim violentia, que 
remete a vis (força, vigor, emprego de força física ou os recursos do corpo em 
exercer a sua força vital). Esta força torna-se violência quando ultrapassa um limite 
ou perturba acordos tácitos e regras que ordenam relações, adquirindo carga 
negativa ou maléfica. É, portanto, a percepção do limite e da perturbação (e do 
sofrimento que provoca) que vai caracterizar um ato como violento, percepção esta 
que varia cultural e historicamente. As sensibilidades mais ou menos aguçadas para 
o excesso no uso da força corporal ou de um instrumento de força, o conhecimento 
maior ou menor dos seus efeitos maléficos, seja em termos do sofrimento pessoal ou 
dos prejuízos à coletividade, dão o sentido e o foco para a ação violenta. 
 

Por uma questão metodológica, este termo será empregado aqui no sentido mais usual 

e restrito, através de uma redução Ad Usum (para o uso) sendo definido por um emprego de 

força física ou sua ameaça, como potência ou ato, contra a incolumidade de um indivíduo 

resultando em sofrimento físico ou psicológico, ou em morte. 



 

 

 
 

 

 
 

3 POTENCIALIZADORES DA SENSAÇÃO DE INSEGURANÇA 

 

3.1 AUMENTO DA VIOLÊNCIA E DO CRIME NO PERÍODO PÓS-

REDEMOCRATIZAÇÃO 

 

O crime e a violência, antes inseridos em outras políticas públicas, nos últimos anos 

passaram a receber uma atenção peculiar. Mas é importante avaliar se há uma 

proporcionalidade entre o aumento da violência e do crime, e o medo e a insegurança deles 

decorrente, bem como se realmente houve nos últimos anos um aumento gradual da violência 

e do crime, ou somente um aumento da percepção pública a partir dos indicadores estatísticos 

e midiáticos. Técio Lins e Silva e Carlos Alberto Luppi, já em 1982, ressaltam para as 

conseqüências de uma análise do aumento da criminalidade baseada apenas nas notícias 

propagadas pela mídia, ou nos crimes contabilizados pelas estatísticas: 

 
Será verdade que a criminalidade, nos últimos anos, aumentou os níveis sempre 
apresentados de forma assustadora? Ou há um certo exagero dos meios de 
comunicação, ideologicamente dirigidos para esse fim, visando formar na opinião 
pública uma sede de vingança que pode se expressar, se materializar, tanto num 
linchamento em via pública quanto no encaminhamento de reivindicações do tipo “o 
Exército nas ruas”, “aumento de penas”, “maior criminalização das condutas”, 
“prisão cautelar”, etc? (...) Entre nós, não podemos confiar nas estatísticas, já que 
estas costumam ser manipuladas segundo os interesses dos que as utilizam (SILVA 
e LUPPI, 1982, p.13 e 14) 

 

Evidentemente, por mais que se tente delegar à mídia a culpa de uma percepção 

avantajada do “aparente aumento da violência e do crime”, este se torna inegável com as 

novas técnicas utilizadas que incluem desde o mapeamento e georeferenciamento de crimes, 

até algumas poucas pesquisas de vitimização que já apontam discrepâncias entre a taxa de 

ocorrências registradas e as ocorrências propriamente ditas, demonstrando uma cifra obscura 

de subnotificação que contribuiria ainda mais para aumentar o panorama da insegurança. Isso 

sem falar em diversos estudos de pesquisadores empenhados em traçar diagnósticos mais 

eficazes da segurança pública como, por exemplo, Cláudio Chaves Beato, Marcelo Campos 

Galuppo, Marcos Rolim, Luís Flávio Sapori, Luiz Eduardo Soares e Alba Zaluar, entre outros. 

Além disso, hoje existem meios mais eficazes de gerar dados Estatísticos de maior 

confiabilidade (por exemplo, ao se analisar uma amostra de tipos penais mais específicos 

como o homicídio, que ao contrário dos demais tipos penais, possui baixa taxa de 

subnotificação e tem o apoio de dados não policiais, como os do Ministério da Saúde). 



 

 

 
 

 

 
 

Diante disso, é impossível se perder em especulações vazias sobre o aumento ou não 

do crime e da violência. Segundo Alba Zaluar: “Hoje, em muitas cidades do mundo, os 

comportamentos agressivos, sem freios, e a falta de respeito aos outros voltaram a ser marca 

da vida cotidiana. Por isso mesmo tem-se uma crise de ordem pública e um crescimento 

inegável da violência” (1996, p. 36). 

Nos anos que sucederam o período de redemocratização brasileira, houve um aumento 

gradativo da inquietação social gerada pelo aumento da violência. Segundo Sapori: “nos 

últimos 20 anos ocorreram avanços inegáveis no que diz respeito à institucionalização das 

regras do jogo democrático (...) acompanhada de uma lenta e gradual melhoria dos 

indicadores sociais”, contudo, segundo ele, o mesmo não se dá no caso da ordem pública, “ao 

contrário, as duas décadas de democracia assistiram a uma considerável deterioração da 

capacidade do poder público para controlar a criminalidade e a violência” (2007, p.98), o que 

também é corroborado por Cláudio Chaves Beato: 

 
A consolidação democrática brasileira veio acompanhada de um crescimento 
dramático dos indicadores de criminalidade violenta, que colocou de forma 
premente a necessidade de desenvolvermos formas de controle da violência urbana 
de acordo com os princípios de legalidade e justiça (...) a exibição crescente das 
mazelas e insucessos pela mídia reforça nas pessoas a Sensação de Insegurança e 
impotência, bem como a convicção de que o modelo atual de atividade policial não 
está sendo capaz de enfrentar de forma eficiente a complexidade dos problemas 
decorrentes da convivência do processo de consolidação democrática diante dos 
notáveis índices de desigualdade e exclusão social. (BEATO, 2008, p.169). 

 

E assim, parte-se da constatação do aumento da violência e do crime, para uma 

necessidade de verificar a causa desse aumento. Diversos são os discursos utilizados que ora 

legitimam a repressão, ora legitimam a falta de atenção para com a segurança pública em si, 

considerando-a como um subproduto do processo de globalização e neoliberalismo. O 

aumento da pobreza, bem se sabe, não foi o único responsável pelo aumento da criminalidade, 

e o aumento da desigualdade e exclusão social, apesar de serem fatores mais 

potencializadores que a pobreza, também fazem parte de um discurso social da violência 

reducionista. Beato se refere a uma complexidade dos problemas decorrentes do processo de 

consolidação democrática e com isso nos remete a uma gama de características da 

criminalidade nos dias de hoje mostrando a necessidade de analisar suas diversas causas, sem, 

contudo restringi-las, visto que o crime e a violência são fenômenos que envolvem não 

somente motivação, oportunidade e técnica, como também os fatores que os agenciam. Além 

disso, o crime e a violência possuem uma historicidade que se reflete em tendências próprias a 

cada época e lugar. Alba Zaluar, também mostrando essa complexidade, fala de uma 



 

 

 
 

 

 
 

tendência mundial que o Brasil segue nos últimos anos, bem como a entrada cada vez maior 

de jovens no famigerado “mundo do crime”: 

 
Um dos traços mais marcantes, impressionantes e incontestáveis dessa nova 
criminalidade é o ritmo assustadoramente alto de seu crescimento nas últimas 
décadas, especialmente na de 80. A participação relativa dos jovens como agentes 
dessa violência é outra característica pela qual o Brasil segue a tendência encontrada 
no panorama internacional, especialmente no continente americano (ZALUAR, 
1996, p.109). 

 

Não cabe aqui uma análise sobre as causas do crime e da violência, nem de suas 

características, visto que tais fenômenos merecem uma abordagem específica e mais 

aprofundada. Destarte, por uma escolha metodológica desta, focar-se-á em um aspecto em 

especial, o crescente Medo do Crime ligado diretamente à criminalidade vigente, tentando 

definir não somente suas causas primárias, mas também os seus promotores secundários, 

levando-se em conta que “o fato é que o fenômeno da violência tem criado na opinião pública 

um sentimento de insegurança decorrente da percepção de uma realidade fragmentada” 

(SILVA e LUPPI, 1982, p.13). 

Diversas são as causas do aumento da Sensação de Insegurança, contudo, ao se falar 

em violência, remete-se imediatamente ao papel da mídia na propagação de fatos relacionados 

a ela. Os meios de comunicação que, com o subterfúgio de divulgar a “realidade brasileira”, 

dão um destaque à violência que a faz ser considerada onipresente. 

 

3.2 OCORRÊNCIA DE CRIMES E VIOLÊNCIA VERSUS AUMENTO DA SENSAÇÃO 

DE INSEGURANÇA 

 

Antes, porém, de “crucificar” os meios de comunicação, que também cumprem um 

papel importante na sociedade, é preciso compreender que os fenômenos Medo do Crime e 

Sensação de Insegurança são gerados pelo próprio crime e pela violência, mas são 

potencializados por diversos outros fatores que também não se restringem aos midiáticos: 

 
O Medo do Crime tem sido construído socialmente por diversos fatores. A cobertura 
exagerada de crimes violentos, por exemplo, acompanhada quase sempre de apelos 
em favor de respostas “duras” e “urgentes”, os interesses das empresas de segurança 
na ampliação de seus mercados e a exploração demagógica da criminalidade e da 
violência pelo discurso político têm desempenhado papel importante nesse processo 
(ROLIM, 2006, p.270). 

 

Além de que, não obstante o exagero midiático que distorce a percepção de um 



 

 

 
 

 

 
 

determinado crime, não se tem uma pesquisa nacional anual de vitimização capaz de abranger 

a subnotificação. Infelizmente a última pesquisa que se tem notícia desse gênero foi em 1988, 

no Suplemento da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio2. O que poderia ser 

preocupante, pois, se nem tudo é registrado e o Medo do Crime é alto, o que pensar se as 

vítimas não se omitissem? Mas, além do registro de ocorrências policiais não ser diretamente 

proporcional ao Medo do Crime, este pode ocasionar a diminuição daquele: o Medo de ser 

chamado posteriormente à delegacia para reconhecer o autor de um furto, por exemplo, pode 

favorecer o não registro do fato, ou seja, o registro de uma ocorrência nessa circunstância 

seria inversamente proporcional ao medo. Além disso, a lógica do custo benefício que 

favorece o comodismo faz com que muitas pessoas registrem apenas a ocorrência de um fato 

se tiverem a possibilidade de reaver um bem subtraído, por exemplo. Não há um 

reconhecimento da importância de se noticiar os fatos criminais para uma gestão adequada de 

segurança por parte dos órgãos estatais. Tanto o medo, quanto o comodismo, são reflexos de 

uma banalização da violência e do crime e de uma visível desconfiança do trabalho policial, 

bem como do Estado o qual deveria propiciar os direitos e as garantias fundamentais 

individuais. 

Diante disso, não é de se surpreender o fato de que a diminuição das taxas de 

criminalidade em determinados locais não traz consigo a diminuição do Medo do Crime, 

tendo em vista que essas “taxas” também não refletem os fatos, assim como o medo não se 

restringe a eles. Além dos fatos (registrados e não registrados) e dos fatores psicológicos 

individuais não abordados aqui, é preciso estar atento ao senso comum e seu respectivo 

imaginário coletivo o qual é influenciado por diversos outros fatores. Muito se tem feito para 

compreender o fenômeno criminal e tentar sua redução, e isso, indubitavelmente, possibilita 

em concomitância uma paulatina redução do Medo do Crime, mas apenas daquele medo 

ligado aos fatos, sem refletir no imaginário coletivo da violência que continua sendo 

alimentado pela espetacularização e dramatização midiática que favorece uma visão 

deturpada que demoniza o “infrator da lei”, o crime e a violência, e por políticas de segurança 

pública de caráter estritamente repressivo que, além de se mostrarem insuficientes, também 

geram mais insegurança pela “Violência Institucional" que empregam. 

Reconhecer esse imaginário coletivo é o primeiro passo para uma possível definição e 

apropriação do sujeito da realidade que o cerca a fim de se obter idéias claras e distintas do 

                                                 
2 Disponível em <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc0354.pdf>, acesso em 
10/03/2009, às 13:05h 



 

 

 
 

 

 
 

mundo, se desfazer dos preconceitos e da Sensação de Insegurança ligada a eles.  

 

3.3 A FUNÇÃO AMBÍGUA DA MÍDIA 

 

Corroborando a constatação anterior, Barry Glassner (2003), diz que a maioria das 

pessoas nunca teve experiência direta com a violência, motivo pelo qual, as taxas de crime 

altas não servem para explicar a crescente Sensação de Insegurança. Não é difícil supor que 

essa sensação vem de algo transmitido por outrem, mas seria um raciocínio falacioso e 

simplista, apontar a mídia como única responsável, visto que o índice de experiência direta3 

com a violência também não é desprezível. No entanto, como a Mídia tem uma contribuição 

significativa na formação de opinião das pessoas através da divulgação em hipérbole de fatos 

sobre violência e crime, necessária se faz uma análise de sua atuação. 

Marcos Rolim (2006, p.186) diz que “se observarmos a atenção que as pessoas 

costumam dedicar ao crime – nos noticiários, nos filmes de ficção, ou mesmo na literatura -, 

chegaremos à conclusão de que o crime e, especialmente, a violência fascinam”. Segundo ele, 

esse fascínio se deve ao fato de se tratar de realidades extraordinárias, incomuns, “o contato 

com a morte violenta e intencional, a partir da mediação do relato, nos aproxima do extremo 

compreendido como o limite que não pode ser transposto” (ROLIM, 2006, p.187). Contudo, 

por mais que as notícias irrelevantes ganhem notoriedade pelo mero fato de serem incomuns, 

a violência e o crime, não somente em seu número quantitativo, mas também em sua 

multiplicidade, sempre ganham novas formas que alimentam os jornais: 

 
A forma como a ficção e o jornalismo contemporâneos tratam o crime e a violência 
constitui, de todo modo, um tema relevante. Primeiro porque ambos tem oferecido 
novas representações sobre aqueles fenômenos – o que influencia a percepção do 
público. Segundo, porque muitas pesquisas têm investigado até que ponto os meios 
de comunicação social podem, de fato, estimular comportamentos disruptivos como 
a violência interpessoal ou as práticas ilegais. (ROLIM, 2006, p.187). 

 
Dessa maneira, ao se tratar da temática da Sensação de Insegurança, um 

questionamento é indispensável: as representações sobre os fenômenos de crime e violência 

da mídia são determinantes em que medida para o aumento da Sensação de Insegurança? Esse  

questionamento não levaria em conta apenas o fato de que a mídia é contribuinte em certo 

grau para o aumento da Sensação de Insegurança já originada pela violência e pelo crime, mas 

                                                 
3 Optou-se por usar o termo de Barry Glassner “Experiência Direta” para se referir à experiência de pessoas que 
foram vítimas de algum tipo de violência nos moldes já delineados anteriormente, excetuando-se aquelas que são 
vitimadas indiretamente pela notícia que recebem dos fatos pelas diversas fontes: amigos, parentes, mídia etc. 



 

 

 
 

 

 
 

também, o fato de que esta pode ser a própria originária da Sensação de Insegurança, 

contribuindo para um imaginário coletivo deturpado que legitima arbitrariedades estatais e 

forma opiniões controversas sobre a melhor maneira de “combater” o crime: 

  
os discursos de ‘lei e ordem’, as demandas punitivas e a ‘inversão’ produzida pelos 
noticiários aumentam a angústia pública diante da violência e promovem uma 
sensação de insegurança normalmente desproporcional aos riscos concretos (...) a 
mídia pode amplificar as chamadas “ondas de crime” e produzir pânico entre as 
pessoas. (ROLIM, 2006, p.198). 

 

Mas alguém poderia questionar se de fato não é o excesso da mídia e sim a falta de 

conhecimento e de senso crítico que fazem com que a Sensação de Insegurança seja ampliada 

frente aos fatos noticiados. Sem descartar a idéia de que um maior conhecimento também traz 

o benefício de uma maior consciência da realidade, é preciso perceber que a mídia possui um 

poder de controle sobre a própria mente do indivíduo, através de uma brecha psicológica 

aberta por ele mesmo. Em geral, quando se liga uma televisão, folheia-se um jornal ou revista, 

ou se acessa uma página na internet, busca-se em primeiro lugar um entretenimento. E quando 

se busca um entretenimento, em geral, fecha-se o olhar crítico e colocam-se os óculos da 

ficção para que haja uma verdadeira descontração. Contudo, o indivíduo, sem barreiras, 

absorve conteúdos diversos que acabam formando sua opinião e moldando sua visão de 

mundo. Por isso, não se restringe aos telejornais e outros tipos de noticiários a ação de 

confundir a ficção com a realidade, mas as fronteiras entre uma outra são cada vez mais 

extintas com a gama de novelas, livros, programas de todos os gêneros, como os derivados 

dos reality shows que fazem toda uma nação pensar e agir como o propagado, perdendo 

paulatinamente seu senso crítico. O fenômeno é tão evidente que diversos são os casos de 

pessoas que, ao encontrarem um artista que faz o personagem de um vilão em uma telenovela, 

o tratam como tal. Outro exemplo é a visão que se tem da favela enquanto lugar impenetrável, 

ou de certas cidades como o Rio de Janeiro: basta dizer que se vai para o Rio de Janeiro, isto 

se referindo ao estado e não à capital, para se escutar: “cuidado!”, isto porque toda a 

experiência que a maior parte do mundo possui do Rio de Janeiro é fruto de uma imagem 

construída pela mídia. 

É de suma importância, numa sociedade democrática, que a mídia propague as notícias 

de maneira coerente com a realidade a fim de trazer às pessoas a sensação de domínio dos 

fatos pelo conhecimento, além de denunciar a ineficiência dos órgãos públicos no que tange 

ao seu papel de garantir os direitos fundamentais do ser humano. Como lembra Rolim: 

 
 



 

 

 
 

 

 
 

Seria um erro imaginar que as repercussões produzidas pela mídia se esgotam nessa 
dimensão negativa. Elas podem, também produzir alterações benignas quanto à 
forma pela qual o crime e a violência são percebidos. Um documentário da década 
de 1980 sobre a polícia de Thames Valley, na Inglaterra, por exemplo, alterou 
profundamente a forma pela qual a polícia tratava as vítimas de estupro e permitiu 
que o registro desse crime aumentasse. Portanto, a crítica que faço aqui não 
desconsidera as possibilidades contraditórias que se manifestam no cotidiano das 
coberturas e enfoques jornalísticos, nem subestima as possibilidades virtuosas que 
um enfoque humanista poderia desencadear. (ROLIM, 2006, p.198-199). 
 

E aí se encontra o resultado ambíguo do papel midiático, por um lado informa sobre a 

realidade, por outro deforma a visão que se possui desta. Barry Glassner (2003), em um 

contexto norte-americano que nessa linha se assemelha ao brasileiro, percebeu que existe uma 

distinção entre o papel primordial da mídia e a sua atuação baseada em valores meramente 

publicitários. Freqüentemente a mídia publica notícias baseadas em erros estatísticos graves, 

divulgando aumentos de crimes em uma região com base em números absolutos pequenos 

com amostras insuficientes4, e reportando perigos que são comuns e perigos que não são 

comuns, misturando ambos: numa mesma página de jornal ou num mesmo noticiário da 

televisão, acontecimentos são colocados num mesmo patamar de importância, isso sem falar 

da tendência em agrupar matérias afins para se dizer que não se tratou de um fato isolado. Por 

exemplo: uma criança é raptada, ao voltar da escola, por dois indivíduos que teoricamente a 

confundiram com um de seus aliciados. É dever da mídia informar a todos a notícia, bem 

como a atuação dos agentes do Estado para coibir tal ilícito, contudo, em um afã desesperado 

pela audiência, a notícia ganha o auge ao ser corroborada por fatos isolados cujo modus 

operandi, nem mesmo se assemelharia ao do exemplo proposto, fazendo todos acreditarem 

numa exorbitante possibilidade de uma criança, ao deixar a escola ser levada por traficantes. 

Não é possível simplesmente descartar essa hipótese, mas em nada contribui para o progresso 

da atuação estatal fazer com que todas as crianças do país temam até mesmo ir à escola por ter 

uma visão distorcida dos fatos. Certos fatos geram grande comoção pública, contudo, em 

geral não são acontecimentos com os quais o país precisaria se preocupar além de sua atuação 

através dos agentes de segurança pública, ao focar esses fatos, dramatizando-os, a mídia está 

fazendo um desserviço e contribuindo cada vez mais para o aumento da Sensação de 

Insegurança originada pelos fatos que baseados na realidade ou na ficção, acabam por formar 

a opinião. 

                                                 
4 Uma amostra sustentável deve ser baseada em uma maior quantidade de casos o possível para evitar as 
oscilações percentuais. Por exemplo: ao se comparar a taxa de homicídios em dois meses em uma determinada 
região em que houve um homicídio em janeiro de 2009 e três homicídios em fevereiro do mesmo ano, a 
percepção das pessoas será afetada se dissermos que houve um aumento de 200% na taxa de homicídios em 
apenas um mês. Contudo a mídia tem um interesse peculiar nessa alteração perceptiva. 



 

 

 
 

 

 
 

3.4 DEMONIZAÇÃO DO CRIME E DO CRIMINOSO 

 

Nos dias atuais, num mundo secularizado em que o medo das bruxas, dos fantasmas, 

da noite, da peste, dos perigos do mar e até mesmo de satã não se faz mais presente, mas 

diversos outros medos ainda perfilam gerados pelo que se costumou chamar de realidade, já 

não se teme à noite pelos seus perigos ocultos, mas pelo perigo real de ser vítima de algum 

tipo de delito como estupro ou roubo; já não se teme às bruxas, nem os fantasmas, nem o 

próprio satã, mas o ladrão e o estuprador; já não se teme o perigo dos mares ou da peste, mas 

os perigos de circular nas ruas escuras ou de aglomerados urbanos. 

A sociedade tem assistido a diversos avanços que fomentam uma concepção 

neoliberal, individualista, baseada em valores de acúmulo de riquezas. Mas o progresso não 

acompanhou todos os níveis, gerando uma desigualdade social crescente, de acesso aos bens 

básicos de vida como saúde, educação, trabalho, conhecimento, etc. Em concomitância houve 

um aumento considerável da violência e do crime. Tal percepção criou discursos sociais da 

violência que reduzem esse fenômeno a um subproduto do desenvolvimento e discursos 

repressivos que a reduzem a uma mera ameaça aos direitos e garantias individuais (em 

especial aos de âmbito materialista). Mas a criminalidade, assim como a sociedade, se 

complexificou e adquiriu novas formas. O infrator da lei não está mais sozinho, e possui um 

perfil que se adequa aos novos tempos: 

 
Este [o bandido] apareceu quando a contravenção e o crime tornaram-se eles 
mesmos grandes empreendimentos mercantis montados com base num exército de 
empregados que são simultaneamente soldados de uma guerra sem fim pelo 
controle dos mercados. Nestes, o acúmulo de riquezas e dos instrumentos da 
violência é fundamental para capacitar as pessoas para resolução de conflitos. Pois 
se a justiça não pode ser acionada por causa da ilegalidade do empreendimento, as 
armas de fogo são extremamente eficazes para destruir desafetos e rivais, para 
dominar as vítimas, para amedrontar possíveis testemunhas e criar respeito entre 
comparsas e policiais, garantindo a impunidade (ZALUAR, 1996, p.100). 
 

Nesses novos tempos a Sensação de Insegurança também ganhou novas formas. Diz 

Delumenau (1989, p. 83) que “outrora o medo estava por toda parte – ao lado de si e diante de 

si”. O medo era uma constante, mas foram criados diversos artifícios para combatê-lo: 

queimaram-se as bruxas, isolaram-se os pestilentos, exorcizaram-se os demônios, criaram-se 

ritos para comunicar-se com as almas dos falecidos. Contudo, algo se assemelha ao medo que 

ainda se faz presente sob outros moldes, a necessidade de isolar o “mal”: 

 



 

 

 
 

 

 
 

A ordem responde à peste, ela tem como função desfazer todas as confusões: a da 
doença que se transmite quando os corpos se misturam; a do mal que se multiplica 
quando o medo e a morte desfazem proibições (...) A divisão constante do normal e 
do anormal, a que todo indivíduo é submetido leva até nós, e aplicando-os a objetos 
totalmente diversos, a marcação binária e o exílio dos leprosos, a existência de todo 
um conjunto de técnicas e de instituições que assumem como tarefa medir, 
controlar e corrigir os anormais, faz funcionar os dispositivos disciplinares que o 
medo da peste chamava (FOUCAULT, 1986, p.175) 
 

Muitos avanços em relação ao sistema de justiça criminal têm sido enaltecidos nessa 

área com referência em séculos passados que não se limitavam em isolar o criminoso, mas, 

como forma de exemplo, elevavam ao máximo a punição física pelos crimes cometidos, de 

preferência com um grande espetáculo público de encenação da dor. Diz Foucault (1986, 

p.18), que em princípios do século XIX, “penetramos na época da sobriedade punitiva” e que 

“o castigo passou de uma arte das sensações insuportáveis a uma economia dos direitos 

suspensos (1986, p.16). No século XX, assistimos a uma tendência que vislumbra a 

possibilidade de devolver o infrator da lei à sociedade readaptado a ela: “basta examinar as 

três perguntas que depois da circular de 1958 eles têm que responder: o acusado apresenta 

alguma periculosidade? É acessível à sanção penal? É curável ou readaptável?” 

(FOUCAULT, 1986, p.25). Mas essa Ortopedia Social vem sendo continuamente questionada 

na sua pretensão em tornar a conduta do indivíduo “normal”.  

E aí se chega ao ponto: quando se prende um infrator da lei o que se busca realmente? 

Sua ressocialização por um método pedagógico, sua punição por privação da liberdade, uma 

mensagem subliminar aos demais infratores, a restauração do dano (quando possível), ou o 

aumento da Sensação de Segurança? De fato, para o senso comum, a solução para o fim da 

violência e do crime se reduziria a apenas trancafiar na cadeia todos os criminosos (como se 

isso fosse possível, mesmo que viável), mesmo sob as péssimas condições de encarceramento 

já conhecidas no Brasil e divulgadas pela própria mídia que alimenta esse discurso repressor. 

Mas antes de responder a questão do verdadeiro objetivo do encarceramento, outra se coloca; 

a idéia de ressocialização nos remete a uma indagação: o criminoso deixou de ser um ser 

social? Em todo caso, por ora, para uma delimitação adequada, entendamos ressocialização 

como um meio de reinserção mais humanitária do indivíduo na sociedade, não obstante as 

tentativas do sistema de justiça criminal brasileiro malogradas: 

 
De fato, sentenciar pessoas à prisão costuma constituir caminho certeiro para 
chances inéditas de associação criminosa. Mesmo quando esses resultados não são 
produzidos pela experiência de encarceramento, a estigmatização resultante é, 
quase sempre, inevitável, e possui o efeito de uma sentença perpétua que, não raras 
vezes, irá impedir a tão pretendida ressocialização desses indivíduos (ROLIM, 
2006, p.59). 



 

 

 
 

 

 
 

Em nossa sociedade, uma descrença na possibilidade de ressocialização dos infratores 

da lei é imbuída de um estereótipo do criminoso (o sistema que os retira das ruas por um 

período, depois os devolve da mesma maneira, ou até pior do que antes) que fecha as portas 

para uma verdadeira reinserção social. O criminoso, mesmo depois de ter - em termos 

capitalistas - “pago” o que devia para a sociedade, ainda é encarado como uma ameaça: 

 
Entre os horrores de hoje, aos quais se dirige o temor nosso de cada dia, figuram os 
criminosos, especialmente os mais violentos, que para alguns passaram a encarnar o 
mal absoluto. Por isso, muitas pessoas confundem os condenados com o demônio e 
imaginam que, se forem eliminados por vingadores e exterminadores, o mal 
desaparecerá. (ZALUAR, 1996, p.35). 
 

Diante dessa experiência, de um viés pedagógico que considere o infrator da lei como 

um ser humano que apenas se encontra numa situação específica, é impossível considerar o 

encarceramento como a melhor maneira de enfrentar o fenômeno da criminalidade, além de 

que, a punição por si só não traz nenhum tipo de benefício social, não há uma restauração do 

dano à vítima, o rigor da lei e sua aplicação não está sendo capaz de coibir as práticas ilícitas. 

Resta, pois, ao encarceramento, apenas o “mérito” de retirar das ruas aqueles indivíduos 

“inconvenientes” à sociedade a fim de trazer uma sensação, mesmo que temporária e ilusória, 

de segurança. Boaventura de Souza Santos (2002) lembra que durante muito tempo, a ciência 

tentou decifrar matematicamente o mundo e gerou teorias essencialistas. Criou-se um modelo 

de ser humano que, ao ser obtemperado pelos próprios seres humanos, gerou diversos 

preconceitos: racial, sexual, de gênero, e etc, que atuam através de mecanismos tais como 

invisibilidade, atribuições sociais negativas, hierarquia social e se caracterizam pela 

convicção da existência de indivíduos com características físicas hereditárias, determinados 

traços de caráter e inteligência e manifestações culturais superiores a outros. O preconceito, 

explícito e implícito, constitui uma violação aos direitos humanos, e é utilizado para justificar 

na sociedade as relações de domínio de uma classe, de uma raça, de um gênero sobre outros. 

A existência de favelas e condomínios fechados tão próximos fisicamente e tão longes 

socialmente é um exemplo de preconceito social. Diz Jung Mo Sung que “o diferente é aquele 

que não nos deixa esquecer que a insegurança, a provisoriedade e a relatividade fazem parte 

da nossa condição humana” (SUNG, p.29). Nesse viés essencialista, o infrator da lei é 

considerado o anormal que precisa ser normalizado pelo sistema, além de não possuir 

identidade, pois “o conhecimento de si é dado pelo reconhecimento recíproco dos indivíduos 

identificados através de um determinado grupo social que existe objetivamente, com sua 

história, suas tradições, suas normas e interesses, etc. (...) através das relações que 



 

 

 
 

 

 
 

estabelecem seus membros entre si e com o meio onde vivem, isto é, pela sua prática, pelo seu 

agir”. (CIAMPA, p. 64); e, em muitos casos, o único momento em que há um reconhecimento 

do indivíduo que não tem sua dignidade humana respeitada é quando este está em conflito 

com a lei, ou seja, quando as normas de um grupo social que lhe exclui não lhe dizem nada. 

De fato, o individualismo exacerbado é excludente, pois toda força contrária é uma ameaça às 

liberdades individuais e podem reforçar a Sensação de Insegurança: 

 
Em São Paulo, vários estudos mostraram que as mudanças populacionais sobre o 
espaço físico da cidade tiveram efeito na construção do medo nos moradores dos 
bairros pobres e remediados (...) Os efeitos mais evidentes dessa postura foram a 
modificação do visual das residências que passaram a exibir muros altos, grades, 
fechaduras, alarmes e cadeados, e principalmente o descrédito no trato com 
estranhos e nos processos de participação democrática, fora a eleição de um chefe 
executivo (municipal, estadual e federal) de “pulso”. Portanto o problema nesses 
bairros não parece ser apenas o retorno à comunidade mais fechada, mas também o 
reforço da identidade racial e étnica que nega a convivência com os diferentes por 
conta do risco que isso implica (ZALUAR, 1996, p.108). 
 

O medo provocado por esse sentimento, que por sua vez é avultado pelos meios de 

comunicação e diversos outros interesses, faz com que as pessoas se insensibilizem para a 

situação do infrator, desvinculando-o do caráter de ser humano, e isolá-lo passa a ser a única 

forma de “catarse” do mal da violência no mundo: 

 
Assim, quando tratamos da violência e, especialmente, quando tratamos do 
assassinato, é possível que estejamos também “nos livrando” de algo. Nessa 
hipótese “catártica”, ficaria mais simples compreender por que temos a tendência 
de “demonizar” os que matam sem razões aceitáveis para isso. Nesses casos, 
quando “desumanizamos” os autores, protestamos inocência. Assim, se aquele que 
matou é “um monstro”, quero, sobretudo dizer que ele não é como eu. Sim, porque 
assumimos o pressuposto de que pessoas “normais” não matam injustificadamente. 
(ROLIM, 2006, p.187). 
 

Dessa maneira, a Sensação de Insegurança é alimentada e alimenta a apologia da 

repressão violenta, antidemocrática e ilegal. O discurso repressivo ganha diversos tentáculos: 

alguns tendendo a um maior rigor nas penas, inclusive, com mudanças bruscas na legislação 

vigente; outros falam de uma maior efetividade na prisão dos infratores sem levar em conta o 

que isso significa diante de um sistema carcerário ineficiente. O que é irônico é saber que 

esses discursos nos remontam para séculos passados nos quais o suplício era utilizado como 

medida educativa, ou para os primeiros meses de república nos quais “a polícia prendia tanto 

nessa época que parte da população se admirava e aplaudia, achando que assim a cidade 

ficaria livre da desordem e do crime” (ZALUAR, 1996, p.87). Ou seja, já existem 

experiências tradicionais suficientes que demonstram sua ineficácia, e voltar a elas seria um 

retrocesso. Além disso, nesse cenário, é preciso pensar formas proativas de enfrentamento do 



 

 

 
 

 

 
 

problema, visto que o modelo reativo de polícia se tornou incapaz de superar a criminalidade 

cada vez mais complexa e sistemática e o modelo de encarceramento se restringiu a um 

instrumento de contenção social e gestão de riscos ao Estado Democrático de Direito, 

alimentando a roda da impunidade, pois permite ao próprio infrator da lei questionar a ordem 

jurídica. 

Enxergar o criminoso como um ser humano, apesar de qualquer brutalidade que possa 

ter cometido, num mundo cada vez mais secularizado, é avançar no tempo e reconhecer nele a 

possibilidade de transformação (sem entrar aqui no mérito da melhor maneira de possibilitá-

la). É permitir ao infrator da lei que construa uma nova imagem de si relacionada às suas 

novas escolhas, constituindo sua existência: 

 
“O homem é, não apenas como ele se concebe, mas como ele quer que seja, como 
ele se concebe depois da existência, como ele se deseja após este impulso para a 
existência; o homem não é mais que o que ele faz (...) o homem é antes de tudo um 
projeto que se vive subjetivamente (...) Escolher ser isto ou aquilo, é afirmar ao 
mesmo tempo o valor do que escolhemos (...) se a existência, por outro lado, precede 
a essência e se quisermos existir, ao mesmo tempo em que construímos  a nossa 
imagem, esta imagem é válida para todos e para toda a nossa época. Assim, a nossa 
responsabilidade é muito maior do que poderíamos supor, porque ela envolve toda a 
humanidade”. (SARTRE, 1961, p. 242, 243 e 245). 
 

 Demonizar o criminoso, ao contrário, além de ser um retrocesso histórico, é aceitar a 

inexorabilidade da criminalidade frente a qualquer tipo de mudança, é insuflar mais Medo e 

Insegurança nas pessoas que se sentem impotentes diante de um mal sobre o qual não 

possuem qualquer tipo de domínio. 

 

3.5 O PARADOXO DO PAPEL ESTATAL 

 

3.5.1 Uso legal da Força 

 

Conforme o artigo 144 da Constituição Federal, a segurança pública é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. O Estado tem o 

dever de garantir segurança e para isso tem a prerrogativa legal do uso da força. 

Muito se escreveu sobre o Monopólio legítimo da Violência, expressão cunhada por 

Max Weber. Contudo, violência em Weber possui um sentido aplicado ao próprio conceito de 

Estado a quem atribui exatamente o controle da força arbitrária de uns sobre os outros como 

forma de garantir a soberania do Estado de Direito e a unidade da Nação: 



 

 

 
 

 

 
 

 “Em nossa época, entretanto, devemos conceber o Estado contemporâneo como 
uma comunidade humana que, dentro dos limites de determinado território [...] 
reivindica o monopólio do uso legítimo da violência física. É, com efeito, próprio 
de nossa época o não reconhecer, em relação a qualquer outro grupo ou a 
indivíduos, o direito de fazer uso da violência, a não ser nos casos em que o Estado 
o tolere: o Estado se transforma, portanto, na única fonte do “direito” à “violência” 
(WEBER, 1970, p. 56 e 72) 
 

Em nossa sociedade, o uso da força foi positivado pelo Direito que, durante vários 

anos, foi inquestionável, considerado legítimo e legal. Todavia, a ineficiência no 

enfrentamento da crescente violência e criminalidade e na dita ressocialização do criminoso, 

possibilitou que diversos teóricos se debruçassem sobre a própria racionalidade do direito 

penal que, em tese, garantiria sua legitimidade, e sobre sua operacionalidade que deveria 

representar a conseqüência de sua legalidade (MARCHI JUNIOR, 2006). Dessa forma 

diversos pensadores, entre eles, Thomas Mathiesen, Louk Hulsman, e Michel Foucault, cada 

qual com sua linha de pensamento, formaram uma corrente que se convencionou chamar de 

abolicionismo criminal em confronto com as idéias dos adeptos do movimento da lei e da 

ordem iniciado nos EUA com a política de “Tolerância Zero” de Nova Iorque (WENDEL, 

2002). 

Diversas são as situações em que o Estado é chamado a intervir na sociedade a fim de 

garantir a ordem pública através do exercício do direito. Contudo, essa atuação muitas vezes 

tem perdido, em um Estado Democrático de direito, a característica de garantir os direitos 

elementares. O Estado possui o monopólio legítimo do uso da força, pois, apesar hoje 

existirem diversas forças de segurança é o Estado que legitima todas elas em última instância 

tendo em vista as previsões constitucionais de defesa dos direitos fundamentais. Mas a força 

tem sido analisada como finalidade ao ser colocada como monopólio do Estado, e não como 

meio para defesa dos indivíduos e de seus direitos e o trabalho policial, pela sua própria 

especificidade, recebe uma influência inexorável no paradigma que permeia sua prática: 

 
Penso que o paradigma de que o trabalho policial pode ser definido como aquele 
correspondente ao monopólio do uso da força pelo Estado - seja no plano fático, 
seja enquanto possibilidade coercitiva - poderia ser substituído, com vantagem, pela 
idéia de que cabe a policia "proteger as pessoas" ou "assegurar a todos o  exercício 
dos seus direitos elementares". Entre esses direitos estariam os direitos à vida, à 
integridade física, à liberdade de opinião e à propriedade. Missões para as quais, 
como se sabe, é preciso, eventualmente, empregar a força ou deixar claro que se 
poderá empregá-la. Em vez de uma definição a partir do poder concedido à 
autoridade policial, teríamos, então, uma definição a partir daquilo que se espera 
que a polícia faça. Uma definição desse tipo tornaria possível que o papel da policia 
fosse percebido como mais importante ainda e, ao mesmo tempo, projetaria uma 
moldura na qual a noção de direito é destacada. (ROLIM, 2006, p.28). 
 

No entanto, assegurar o exercício dos direitos e garantias elementares: direito à vida, à 



 

 

 
 

 

 
 

integridade física, à liberdade de opinião e à propriedade não é uma função restrita da polícia. 

Além disso, o direito à propriedade num mundo capitalista tem ganhado maior evidência 

sobre os demais direitos, motivo pelo qual, em muitos casos, o Estado acaba agindo em 

favorecimento de determinadas classes sociais. A prerrogativa do uso da força pelo Estado 

possui um sentido amplo, não significando apenas coerção física, e deve vislumbrar uma 

atuação nos locais onde se faz mais necessária, por isso, diversos são os apelos pela justiça 

social, à qual, sendo efetiva, legitima também o uso da força que a garante. 

 

3.5.2 Violência institucional 

 

A liberdade das pessoas, mesmo após o período de redemocratização brasileira, vem 

sendo tratada com acídia em diversas situações; mesmo não havendo pena de morte 

institucionalizada no Brasil, a vida vem sendo cada vez mais considerada algo descartável e 

essa atitude vem sendo legitimada por um discurso repressivo da violência, como se quem 

matasse um homicida estivesse agindo dentro de uma legalidade constituída e aceitável. “Os 

ingleses sempre tiveram horror à polícia por causa da ameaça às liberdades individuais que 

representava (...) Em 1992, a polícia de São Paulo matou cerca de 1411 suspeitos, culpados ou 

não de algum crime, a maioria inteiramente inocente” (Paulo Sérgio Pinheiro apud ZALUAR, 

1996, p.35). Isso sem falar na quantidade de inocentes que morrem simplesmente por estarem 

“na hora errada e no lugar errado”, mostrando com isso que o direito constitucional de ir e vir 

é restrito. 

Diversos fatos envolvendo agentes de segurança pública remontam à percepção de um 

direito ao uso da força e não de uma prerrogativa. E “quando o uso desse poder acumulado em 

qualquer órgão do Estado é excessivo, injusto ou arbitrário, chama-se a isso “violência 

institucional” (ZALUAR, 1996, p.35). O uso da força tem provocado diversos 

descomedimentos fazendo com que o Estado, através de seus órgãos de controle, em especial 

a polícia, seja também um potencializador da Sensação de Insegurança, pois, em sua 

atividade, baseando-se nessa prerrogativa de uma forma errônea, age como se atitudes ilegais 

fossem legitimadas: “nossa tradição policial está profundamente marcada pela violência e 

apesar dos esforços de todos aqueles que, dentro e fora das corporações, têm lutado para que 

as atividades de policiamento sejam respeitadoras da lei, estamos longe de conquistar uma 

realidade minimamente aceitável”. (ROLIM, 2006, p.46) 



 

 

 
 

 

 
 

Somado a isso, é interessante notar que o discurso social da violência, baseado na idéia 

de que esta é originária única e exclusivamente das condições sociais de injustiça e pobreza, 

somente reforçou a idéia de que ainda prevalece no Brasil uma concepção de um perfil de 

criminoso que não condiz com os avanços da ciência e da tecnologia, da sociologia e do 

direito, devido a isso: 

 
Um jovem do sexo masculino, negro ou desempregado, terá muito mais chance de 
ser parado e revistado pela polícia e de ser preso e acusado (...) A síntese dos 
resultados alcançados por características como essas começa a ser conhecida 
quando a presença da polícia, como se poderia prever, passa a ser vista com 
crescente desconfiança, quando não com aberta hostilidade, por setores da 
população. Na verdade, a polícia e o público resultaram tão apartados um do outro 
que, para muitas comunidades – especialmente aquelas mais periféricas e 
marginalizadas -, a polícia passou a ser identificada como “aqueles que vem nos 
prender” (ROLIM, 2006, p.36). 
 

Tudo isso, juntado à própria violência perpetrada pelos infratores da lei, acaba por 

fazer do Estado também um potencializador da Sensação de Insegurança, pois o caráter 

repressivo inerente às atividades de seus órgãos de controle, em muitos casos tem contribuído 

para o aumento desta, em especial na população de jovens, negros, e moradores de periferia 

que são o principal alvo da atuação Estatal que visa em primeira instância, através de um 

discurso de manutenção do bem estar coletivo, resguardar o status quo, “o estado das coisas”, 

para defender a manutenção do poder. Ou seja, além de não contribuir de maneira eficaz para 

a diminuição da Sensação de Insegurança, ainda colabora no aumento desta em determinados 

locais e em determinadas pessoas. 



 

 

 
 

 

 
 

4 POLÍCIA COMUNITÁRIA E A SENSAÇÃO DE INSEGURANÇA 

 

4.1 O POLICIAMENTO TRADICIONAL 

 

As premissas do policiamento tradicional são fundamentadas nas idéias de “combate 

ao crime” visto que este é considerado a encarnação do mal num indivíduo “o criminoso”. 

Nessa visão não há o reconhecimento do crime como um fenômeno social ou uma convenção 

construída por uma sociedade em uma determinada época, e o criminoso não é visto como um 

ser humano que apenas age em confronto com a lei. Estes são percebidos como se tivessem 

um caráter ontológico negativo e a função do policial se restringiria a extirpá-los da 

sociedade, por isso, esse tipo de policiamento não estimula a necessidade de atuar sobre as 

causas originárias da violência e do crime. 

O policiamento tradicional por si só insiste em repetir as ações de enfrentamento do 

crime de caráter repressivo e apesar de sua ineficácia, acaba atribuindo-a ao pouco rigor 

empreendido. O discurso repressivo é alimentado pelo próprio aumento do crime, por isso, 

paradoxalmente não cai por terra: se o crime aumenta é preciso mais rigor, se o crime diminui 

o resultado é atribuído a uma “ação com mais energia” por parte dos agentes de segurança 

pública. Nesse tipo de policiamento o agente de segurança pública, que se enxerga em um 

uniforme de soldado que combate o crime, vive seus dias na tensão do dever, afastando-se 

dia-a-dia das pessoas e dos fatos atípicos por não possuírem característica criminal sem 

perceber que, com isso, muitos desses fatos se desenvolvem para a violência e o crime. Não 

obstante isso, acaba sendo vítima e autor num processo que retroalimenta a insegurança. 

Sente-se inseguro e solitário pois, a mesma sociedade que o “convoca para a guerra” e 

legitima sua atitude contra o criminoso, acaba por puni-lo pelos seus excessos e erros com 

expressões do tipo “ele deveria saber que entre aqueles delinquentes havia um inocente”. E 

dessa maneira, assim como a conduta do criminoso é tida acima do seu próprio ser, a ação do 

agente de segurança pública também é. A violência institucional da qual esse agente passa a 

ser autor, é originária de ainda mais insegurança, visto que nessa “guerra” não há inimigos 

definidos a priori, isso sem falar nas atitudes ilícitas por parte de alguns que se corrompem: 

 
Quando a taxa de crimes, especialmente os acompanhados de violência chega a um 
patamar muito elevado, o medo da população e a insegurança ameaçam a qualidade 
de vida conquistada a duras penas em décadas de desenvolvimento econômico e de 
reivindicações sociais. As pessoas, trancadas em casa, seja na favela, seja no bairro 
popular, seja no bairro de classe média, deixam de se organizar, participam pouco 



 

 

 
 

 

 
 

das decisões locais que afetam suas vidas, convivem pouco entre si. Muitas se 
trancafiam, armam-se e preparam-se para enfrentar os próximos perigos como se 
estivessem numa guerra, uma estranha guerra em que não há inimigos claros e o 
assaltante pode ser o filho do vizinho, que rouba para pagar seus vícios, ou policial 
corrompido que o extorque” (ZALUAR, 1996, p.107) 
 

Discursos como aumento do número de viaturas policiais, aumento do número de 

policiais nas ruas, aumento do rigor nas penas, rapidez no atendimento das chamadas do 190, 

aumento do encarceramento, acabam fortalecendo um modelo reativo de policiamento, aquele 

que age somente depois da ocorrência do fato de violência e de crime. Esse discurso é 

legitimado paulatinamente quando a insegurança deixa de se restringir às classes mais baixas, 

atingindo também as camadas mais altas da sociedade; quando a mídia deixa de lado o seu 

papel primordial na informação para buscar uma permanência de seu “Ibope” pela 

transmissão de “fatos que fascinam” e alteram a sensibilidade das pessoas; quando o infrator 

tem sua conduta supervalorizada acima de seu próprio ser humano sendo por isso considerado 

um anormal ou “alguém a quem se deve temer (um demonizado)”; quando políticos se 

aproveitam da insegurança difundida para a persuasão; quando o policiamento reativo com 

suas cifras estatísticas demonstra maior confiabilidade, pois a prevenção, por ser relacionada a 

algo que não ocorreu, não alimenta o espírito positivista do mundo atual; enfim, quando a 

violência criminal é ampliada pela pouca efetividade do sistema de justiça criminal. Em suma, 

tal abordagem tende a fortalecer os fatores potencializadores da Sensação de Insegurança já 

abordados neste trabalho. 

 

4.2 POLICIA COMUNITÁRIA COMO FILOSOFIA E ESTRATÉGIA 

 

A palavra filosofia, já onerada nos dias de hoje por uma gama de significados, aqui é 

empregada no sentido, não de uma prática específica, mas de uma metodologia que permeia 

todo o agir policial. A expressão Policiamento Comunitário, diversas vezes tem sido utilizada 

para designar uma ação de acordo com a Filosofia de Polícia Comunitária, mas “na prática 

Polícia Comunitária (como filosofia de trabalho) difere do Policiamento Comunitário (ação de 

policiar junto à comunidade). Aquela deve ser interpretada como filosofia organizacional 

indistinta a todos os órgãos de polícia, esta pertinente a ações efetivas com a comunidade” 

(Apostila do Curso Nacional de Promotor de Polícia Comunitária, 2007, p.39). O 

policiamento repressivo não é descarte com a introdução da filosofia de Policia Comunitária, 

visto que “infratores da lei sempre tivemos (ad initium) e sempre teremos (ad infinitum) entre 

nós”, mas tem sua eficácia comprovada por uma orientação ao problema: 



 

 

 
 

 

 
 

Policing Oriented Problem Solving – o “Policiamento Orientado ao Problema” 
é mais um meio de engajamento social. A premissa baseia-se no conceito de que a 
polícia deixa de reagir ao crime (crime fighting policing) e passa a mobilizar os seus 
recursos e esforços na busca de respostas preventivas para os problemas locais 
(problem-oriented policing); ao invés de reagir contra incidentes, isto é, aos 
sintomas dos problemas, a polícia passa a trabalhar para a solução dos próprios 
problemas. A noção do que constitui um problema desde uma perspectiva policial 
expande-se consideravelmente para abranger o incrível leque de distúrbios que 
levam o cidadão a evocar a presença policial. A expectativa é de que ao contribuir 
para o encaminhamento de soluções aos problemas, a polícia atrairá a boa vontade e 
a cooperação dos cidadãos, além de contribuir para eliminar condições propiciadoras 
de Sensação de Insegurança, desordem e criminalidade (Apostila do Curso Nacional 
de Promotor de Polícia Comunitária, 2007, p.60). 

 

A filosofia de polícia comunitária é o reconhecimento da ineficácia do policiamento 

tradicional por si só, mas não de sua desnecessidade. Essa filosofia não vem abolir todas as 

práticas de segurança existentes, mas pretende dá-las maior efetividade. Enquanto estratégia 

organizacional, a filosofia de Polícia Comunitária pretende ser uma contribuição, e não uma 

substituição, cooperando para a diminuição dos índices de violência e crime e, por 

conseguinte para a diminuição da Sensação de Insegurança deles proveniente. 

A filosofia de Polícia Comunitária possui diversos pressupostos que atuam de maneira 

preventiva. Ao atuar sobre diversos fatores, incluindo os de característica “não criminais” e os 

designados fatos atípicos, acaba resgatando o caráter proativo da atuação policial, que nos 

dias hoje se restringe em muitos casos ao policiamento ostensivo através do patrulhamento e 

ao atendimento de ocorrências criminais: 

 
o Policiamento Comunitário exige um comprometimento de cada um dos policiais e 
funcionários civis do departamento policial com sua filosofia. Ele também desafia 
todo o pessoal a encontrar meios de expressar esta nova filosofia nos seus trabalhos, 
compensando assim a necessidade de manter uma resposta rápida, imediata e efetiva 
aos crimes individuais e as emergências, com o objetivo de explorar novas 
iniciativas preventivas, visando a resolução de problemas antes que eles ocorram ou 
se tornem graves. (TROJANOWICZ, 1994, p.5). 
 

A Polícia Comunitária enquanto filosofia e estratégia organizacional difundida pela 

SENASP “baseia-se na premissa de que tanto a Polícia quanto a comunidade devem trabalhar 

juntas para identificar, priorizar e resolver problemas contemporâneos tais como crime, 

drogas, Medo do Crime, desordens físicas e morais, e em geral a decadência do bairro, com o 

objetivo de melhorar a qualidade geral da vida na área” (TROJANOWICZ, 1994, p.4). Esse 

trabalho preventivo valoriza a previsão constitucional do artigo 144 onde a segurança pública 

é tida como “direito e responsabilidade de todos”, remetendo-se ao papel da população na 

“preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”, e, ao 

contrário do que possa parecer, o Estado passa a se responsabilizar ainda mais pela segurança 



 

 

 
 

 

 
 

pública, tendo em vista que a comunidade engajada nessa prática tem a proximidade com a 

questão da segurança e passa a cobrar soluções mais eficazes para o enfrentamento da 

violência e do crime: 

 
Cada vez mais, tanto as forças policiais como as comunidades reconhecem como 
umas necessitam das outras. Como este estudo demonstra, quando forças policiais e 
os cidadãos começam a ver a si mesmos como ‘co-produtores’ da segurança 
pública, acumulam-se benefícios substantivos. Para o público, isso pode significar 
mais proteção efetiva ao crime e menos medo, assim como uma maior 
responsabilização por parte da polícia. Para a Polícia, um apoio e um respeito 
maiores por parte da comunidade fortalecem o moral e intensificam a motivação 
policial.  (SKOLNICK, 2006, p.11). 
 

Essa parceria com a população traz consigo o benefício de fazê-la resgatar uma visão 

realista da organização social, além de colocá-la como sujeito crítico do processo de controle 

tendendo a eliminar com isso a Sensação de Insegurança, quando potencializada por outros 

fatores que não a incidência de crimes e violência. Por isso, Polícia Comunitária não se define 

por uma Assistência Policial, como pode parecer a princípio devido à confluência semântica 

do termo “comunitária”, mas sim, denota Participação Social e Parceria. 

 

4.2.1 Ação sobre os Potencializadores da Sensação de Insegurança 

 

A Sensação de Insegurança, como já analisada anteriormente, tem sua origem no 

Medo do Crime, ou seja, no medo generalizado de ser vítima de algum tipo de violência e de 

crime. Então, inicialmente, uma atuação de enfrentamento da Sensação de Insegurança deve 

vislumbrar formas eficazes de enfrentamento dos fenômenos do Crime e da Violência, que, 

como o visto, nos anos que sucederam o período de redemocratização brasileira, tiveram um 

aumento gradativo e inegável. 

A filosofia de Polícia Comunitária utiliza-se de diversas teorias que demonstram como 

ações simples podem contribuir para a redução da criminalidade e da violência, como por 

exemplo, a Teoria das Janelas Quebradas. Essa teoria utiliza-se de uma metáfora de uma 

vidraça quebrada para explicar como o abandono ou a aparência dele pode gerar mais 

desordem, uma simples vidraça não reparada seria um estímulo para outras ações danosas 

como uma mensagem subliminar aos infratores: 

 
Broken Windows Program - baseado na “Teoria da Janela Quebrada” de George 
Kelling o programa estabelece como ponto crucial a recuperação e estruturação de 
áreas comuns, comunitárias, ou mesmo a comunidade assumir o seu papel de 



 

 

 
 

 

 
 

recuperação social. Um prédio público preservado, o apoio para recuperação de um 
jovem drogado são mecanismos fortes de integração e participação comunitária. É a 
confirmação da teoria de Robert Putnam (engajamento cívico). Este programa 
também preconiza formas de prevenção criminal, reeducando a comunidade. 
(Apostila do Curso Nacional de Promotor de Polícia Comunitária, 2007, p.60). 
 

Essa teoria não se restringe à questão dos ambientes propícios a práticas delituosas, 

mas abarca a idéia de que pequenos delitos podem se desenvolver e gerar grandes tragédias 

como, por exemplo: o uso do conhecido “cerol” (mistura de vidro moído e cola) em linhas de 

pipas soltadas por crianças e adolescentes já fez diversas vítimas, em especial motoqueiros; os 

pequenos danos em patrimônios, invasões de domicílio, a manutenção de animais de natureza 

violenta, brigas de torcidas, “pegar traseiras” em ônibus, uso de som em alto volume e etc, são 

atitudes de natureza banal que já refletiram em diversos casos de violência e, até mesmo, de 

morte. 

Não obstante os EUA se apropriarem dessa teoria para fundamentar uma Política de 

“Tolerância Zero” empregada em Nova Iorque em 1994 (WENDEL, 2002), ela demonstra, 

por conseguinte, como a insegurança acaba sendo retroalimentada pelo próprio abandono e 

conformismo da comunidade. A aceitação de pequenos delitos até que estes atinjam um 

amigo, parente ou conhecido, uma praça mal cuidada, uma rua de difícil acesso, um local 

escuro e ermo, por exemplo, favorecem ainda mais a insegurança. 

Por tudo isso, ações isoladas de recuperação de espaços degradados não resultariam 

numa redução da insegurança e do crime, mas, aliados a outros projetos tendem, devido ao 

seu caráter de envolvimento da população com os problemas relativos à segurança pública, a 

contribuir para além da diminuição da incidência criminal em determinadas regiões, pois 

devolvem os espaços públicos à comunidade e fortalecem os vínculos internos entre seus 

membros (enfraquecidos face o “Medo do Crime” e sua correspondente “Sensação de 

Insegurança”), bem como, viabilizam os mecanismos indiretos de controle social que 

cooperam para a redução do crime e da violência. 

A proposta de uma ação preventiva baseada na filosofia de Polícia Comunitária 

contribui para que as pessoas se tornem sujeitos da paz social, e, por reconhecerem a 

racionalidade do processo, resgatem uma visão realista colaborando para a diminuição da 

Sensação de Insegurança em si próprias e na comunidade em que atuam.  

Resgatar uma visão realista aqui não deve ser confundido com um tipo de 

conscientização, palavra já vinculada a diversas interpretações que denota a possibilidade de 

que a consciência fosse penetrada de maneira mágica e fosse ela mesma a responsável pela 



 

 

 
 

 

 
 

transformação coletiva, mas deve ser tida como um aprendizado a partir da ação, uma práxis. 

Acredita-se que o envolvimento com as questões de segurança pública pode fazer com que as 

pessoas não se deixem levar pelo exagero midiático, pelas “demonizações” do crime e do 

criminoso, pelo medo de uma violência onipresente, por políticas de segurança pública 

meramente repressivas e eleitoreiras que alimentam um discurso intolerante que justifica 

diversos abusos contra os direitos humanos, pois 

 
Pelo conhecimento o homem penetra as diversas áreas da realidade para dela tomar 
posse. Ora, a própria realidade apresenta níveis e estruturas diferentes em sua 
própria constituição. Assim, a partir de um ente, fato ou fenômeno isolado, pode-se 
subir até situá-lo dentro de um contexto mais complexo, ver seu significado e 
função, sua natureza aparente e profunda, sua origem, sua finalidade, sua 
subordinação a outros entes, enfim, sua estrutura fundamental com todas as 
implicações daí resultantes. (CERVO, 1972, P. 14). 
 

O conhecimento dos fatos através da mídia é um conhecimento empírico que 

bombardeia as pessoas e forma suas opiniões. Como já abordado anteriormente, em geral a 

mídia representa os agentes de segurança pública, ora como combatentes do crime numa 

guerra sem fim, ora como responsáveis por diversos atos de desrespeito aos direitos humanos. 

A mídia também representa o crime como algo onipresente gerando mais insegurança entre a 

população, mesmo naquelas pessoas que nunca tiveram experiência direta com um ato de 

violência ou de crime. Segundo Cervo (1972, p.15), "o conhecimento empírico, também 

chamado vulgar, é o conhecimento do povo, obtido ao acaso, após inúmeras tentativas. É 

ametódico e assistemático".  

Recentemente, os estudos sobre criminalidade apontam para a necessidade de traçar 

um diagnóstico do fenômeno criminal e, dessa forma, assim como um diagnóstico médico 

aponta não somente para o reconhecimento de qual doença atinge o corpo, mas também para 

qual fator pode ter dado origem à doença, assim também o diagnóstico em segurança pública 

não se restringe às circunstâncias do fato, mas se debruça sobre as suas causas originárias. 

Esse "conhecimento científico vai além do empírico: por meio dele, além do fenômeno, 

conhecem-se suas causas e leis que o regem. É metódico” (CERVO, 1972, p.16). Nenhum 

sentido teria uma ciência das causas originárias se não fosse possível superar a ação de 

remediar por uma atitude de prevenção da violência e do crime. 

A Sensação de Insegurança, por sua vez, proveniente da violência e do crime, e 

potencializada por diversos outros fatores, constitui um fenômeno a ser analisado em sua 

peculiaridade. Por isso, além enfrentar suas causas originárias é preciso também liquidar seus 

fatores potencializadores visto que a Sensação de Insegurança ainda persiste mesmo nos 



 

 

 
 

 

 
 

locais onde o controle da criminalidade e da violência são mais eficazes e houve uma visível 

diminuição nos índices de criminalidade. Contudo, não se deve opor o enfrentamento da 

violência e do crime ao enfrentamento da Sensação de Insegurança, pois ambos 

enfrentamentos podem ser feitos em concomitância quando se tem um viés preventivo. 

A filosofia de Polícia Comunitária é capaz de formar uma nova opinião das atuações 

do Estado em relação à segurança pública e do próprio fenômeno criminal. Essa filosofia não 

pretende transformar a figura do policial num arquétipo de bondade, pois necessária se fará, 

em determinadas situações, uma atuação com mais rigor (mas equilibrada, passando pelos 

crivos da legalidade, necessidade e proporcionalidade), contudo, o cidadão em conformidade 

com a lei, sem atitudes violentas ou criminosas, não teme mais ser abordado por um policial 

que realiza uma busca de rotina, pois sabe que isso se faz necessário para a sua própria 

segurança. 

 
Quando não se conhece ou não se pratica Polícia Comunitária é comum se afirmar 
que esta nova forma ou filosofia de atuação é de uma “polícia light”, ou uma 
“polícia frouxa” ou mesmo uma “polícia que não pode mais agir”. Na verdade 
Polícia Comunitária é uma forma técnica e profissional de atuação perante a 
sociedade numa época em que a tecnologia, qualidade no serviço e o adequado 
preparo são exigidos em qualquer profissão. Mas no nosso caso existe ainda muita 
confusão (Apostila do Curso Nacional de Promotor de Polícia Comunitária, 2007, 
p.42).  

 

É, portanto, uma transformação não apenas da figura do agente de segurança pública, 

mas de suas atitudes em relação à comunidade em que atua, desfazendo preconceitos, e 

agindo de forma mais humana e inteligente. Além disso, o envolvimento da comunidade com 

as políticas de segurança pública proporciona uma “desdemonização” do crime e do 

criminoso. Uma pessoa que se envolve com Projetos de Polícia Comunitária supera o 

conhecimento empírico, por um conhecimento científico, enxergando as diversas facetas do 

crime e da violência e suas causas. 

O reflexo dessa práxis possui implicações individuais e coletivas, econômicas e 

políticas, além de devolver ao Estado a legitimidade do uso da força para garantir os direitos 

fundamentais dos indivíduos e à comunidade a coesão social perdida: 

 
O grupo é inteligível quando possui uma práxis, isto é, quando põe em ação uma 
dialética. Vemos que o grupo age de fato num sentido. Pode totalizar seu objeto, 
buscar um fim total, unificar o campo prático inerte e dissolvê-lo na síntese do 
campo prático comum. Isto é, a práxis do grupo é dialética. Mas esta dialética do 
grupo não é uma simples ampliação da práxis individual. Esta práxis do grupo, 
embora dialética, não tem o mesmo tipo da práxis individual. O grupo não é um 
hiperindivíduo. A fusão do grupo é na verdade a invenção de cada um (Laing e 
Cooper, 1976, p.93). 



 

 

 
 

 

 
 

Nesse sentido, muitos operadores de Segurança Pública no Brasil, reconhecendo a 

importância dessa práxis coletiva, em parceria com a comunidade já desenvolvem diversos 

projetos que superam o assistencialismo político e fazem das comunidades, protagonistas das 

mudanças que constroem a paz social; como exemplo, em Minas Gerais. 

   
A Secretaria de Estado de Defesa Social, por meio da Superintendência de 
Avaliação e Qualidade da Atuação do Sistema de Defesa Social, visando o 
reconhecimento e a valorização das ações desenvolvidas pelos agentes do Sistema 
de Defesa Social, desenvolveu o Prêmio Qualidade da Atuação do Sistema de 

Defesa Social.(José Francisco da Silva apud GILBERT e GOMES, 2007, p.5). 
 

Esse é um tipo de ação por parte do poder executivo, além de incentivar práticas que 

melhoram a qualidade de vida da comunidade, é baseada em um reconhecimento de que uma 

“cultura prevencionista e a implementação do Policiamento Comunitário se tornaram aspectos 

basilares da política de Defesa Social visando o aumento da sensação de segurança subjetiva 

de segurança e a redução dos índices de criminalidade” (José Francisco da Silva apud 

GILBERT e GOMES, 2007, p.5). 

 

4.2.2 Três exemplos de Projetos de Polícia Comunitária implementados em Minas 

Gerais e seus reflexos 

 

Foram sete os Projetos premiados na categoria Prevenção e Polícia Comunitária: 

Bombeiro Mirim de Juiz de Fora, Bombeiro Mirim de São Sebastião do Paraíso, Guarda 

Mirim de Janaúba, Minha Rua é Dez, Rede de Vizinhos Protegidos e Viva a Vida.  

Dentre eles, estes três últimos projetos podem ser destacados por sua peculiaridade na 

transmissão da Sensação de Segurança à comunidade, apesar do reconhecimento do benefício, 

mesmo que indireto, dos demais projetos em relação a essa sensação. 

 
O projeto Minha Rua é Dez desenvolvido pela 5ª Cia de PM Independente de 
Itajubá junto ao Conselho Comunitário de Segurança Pública do Setor 
Sul/CONSEP-Sul, surgiu em um contexto de elevado número de ocorrências 
policiais na Rua Severiano Cardoso, no Bairro São Vicente. Os policiais eram 
acionados pelos moradores sem que, no entanto, esses últimos dispensassem o 
tratamento adequado aos PMs. Além disso, o desconhecimento mútuo entre os 
vizinhos proporcionava possibilidades para as ocorrências, compostas em sua 
maioria por danos contra o patrimônio e tráfico e consumo de drogas. Os 
moradores, orientados pela Polícia e com o apoio do CONSEP passaram, então, a 
se organizar por meio de um acordo informal no qual todos são responsáveis por 
fiscalizar a rua, bem como por criar um ambiente agradável na mesma. Desse 
modo, a Polícia Militar é acionada em caso de movimentações suspeitas e a rua está 
sempre limpa, com as casas tendo suas fachadas e passeios bem cuidados. Os 
policiais, anteriormente temidos em alguns momentos, agora são “padrinhos” da 



 

 

 
 

 

 
 

rua. Cabe a eles visitar os moradores, colher e registrar informações, denúncias, 
sugestões, além de orientar sobre segurança pública. Assim, construiu-se uma nova 
relação entre PM e comunidade, que proporcionou a redução do número de 
ocorrências através da participação de todos nas questões relativas à segurança 
pública daquela rua. O sucesso da iniciativa resultou em sua ampliação para mais 
duas ruas: Rua Maria Celestina Pereira, no Bairro Rebourgeon e Rua Victor Rennó, 
no Bairro Jardim Bernadete, de modo que a meta dos participantes do projeto é 
instalá-lo em pelo menos uma rua de cada bairro que apresentar índices 
significativos de incidência criminal. (GILBERT; GOMES, 2007, p.15). 

 

O Projeto “Minha Rua é Dez” englobou diversas características da Filosofia de Polícia 

Comunitária: a manutenção das ruas limpas e o cuidado com as fachadas e passeios das 

residências, afastam a idéia de abandono (como analisado na Teoria das Janelas Quebradas), 

transmitindo a idéia, não somente de ordem e beleza, mas de cuidado e presença comunitária5. 

Esse projeto também revela uma mudança necessária até mesmo para o trabalho relativo ao 

Policiamento Tradicional: a comunidade quando não se sentia comprometida com a 

segurança, simplesmente acionava a Polícia Militar a fim prender autores de dano, tráfico ou 

uso de drogas, mas, quando alguém era chamado a prestar maiores informações não havia 

resposta alguma, ficando o trabalho policial incompleto possibilitando aos infratores 

reincidirem em suas práticas. O policial, dessa maneira, não transmitia a Sensação de 

Segurança necessária, pois só estava presente quando “algo ruim” estava ocorrendo. A 

presença mais constante do policial naquele local favoreceu uma maior proximidade do 

Estado e a Comunidade, na qual ambos alcançaram resultados visíveis em relação à 

Segurança. 

 
O projeto Rede de Vizinhos Protegidos, desenvolvido pela 9ª Companhia Especial 
de Belo Horizonte junto à comunidade local, surgiu em 2004, período em que os 
idealizadores da iniciativa observaram não só o aumento dos índices de 
criminalidade, mas também o crescimento da sensação de insegurança entre a 
comunidade. Com vistas à diminuição do grande número de roubos e 
arrombamentos de veículos e residências, assim como dos roubos a transeuntes e a 
Postos de Combustíveis, o projeto foi então delineado na interação comunitária com 
a Polícia Militar. Os principais objetivos eram o retorno da sensação de segurança, 
uma maior proximidade do policial militar com a comunidade e maior integração 
com a Polícia Civil com ações visíveis para a sociedade e sensibilização das pessoas 
envolvidas para que mudassem alguns comportamentos. A Rede de Vizinhos foi 
criada para coibir as ações dos criminosos e passou a funcionar por meio de 
iniciativas simples, mas extremamente eficazes, tais como: a promoção de reuniões 
periódicas nas quais são formadas sub-redes de verificação, que operacionalizam a 
vigilância mútua entre os vizinhos e a implantação de cabines de prevenção ativa, 
que são postos móveis de policiamento. Além do menor número de ocorrências, 
outros resultados foram evidenciados pelas referidas práticas: os moradores 

                                                 
5 O termo kosmos (originário da expressão cosmético relativa a produtos de beleza) em sentido amplo, para os 
gregos, designava “ordem”, “beleza”, “mundo”, “humanidade”, “terra habitada”; idéias que podem ser 
diretamente relacionadas à Teoria das Janelas Quebradas, que denota a necessidade da manutenção da beleza e 
da ordem para dar a noção de presença humana, cuidado, desvelo que funciona como fator inibidor de 
determinadas práticas delituosas. 



 

 

 
 

 

 
 

mudaram seu comportamento em relação às ações preventivas, aumentaram a 
solidariedade entre si, voltaram a freqüentar as ruas dos bairros e a confiança passou 
a caracterizar a relação da comunidade com os policiais. (GILBERT; GOMES, 
2007, p.15). 

 
Esse projeto, “Rede de Vizinhos protegidos”, parte do pressuposto de todo esse 

trabalho, o de que a Sensação de Insegurança possui uma peculiaridade a ser analisada 

sempre. Esta não era apenas um diagnóstico do aumento dos índices de criminalidade, mas 

também da falta de coesão comunitária. O projeto demonstrou a mudança de atitude e de 

visão por parte da comunidade em relação à segurança pública, fazendo-a reconhecer o seu 

papel na prevenção. Também aumentou a solidariedade entre os moradores que passaram a 

freqüentar as ruas dos bairros o que interferiu diretamente na diminuição da sensação de 

insegurança e no aumento da confiança no Estado. 

 
O projeto Viva a Vida, desenvolvido pelo Programa Mediação de Conflitos em 
parceria com o Programa Fica Vivo!, envolvendo escolas públicas e comunidade 
local de Montes Claros, foi implantando em 2007. A iniciativa atualmente é 
promovida em oito escolas da Região do Grande Santos Reis. Durante dez meses, 
profissionais especializados abordam temas que permeiam a vida pessoal, familiar e 
social de adolescentes maiores de 15 anos, que são público-alvo do projeto, 
juntamente com seus pais, sendo eles: Direitos Fundamentais, ECA - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Sexualidade, Planejamento Familiar, Questões 
Previdenciárias e Trabalhistas, Violência Doméstica, Uso de Álcool e Outras 
Drogas, e abordagem da necessidade de formação profissional para inserção no 
mercado de trabalho. A promoção da discussão desses assuntos nas escolas leva a 
uma maior conscientização acerca do atual contexto social e possíveis mudanças de 
conceitos e conduta no público atendido. Assim, o projeto gera melhorias na 
estrutura pessoal, familiar e comunitária, à medida que auxilia na redução da 
criminalidade ao oferecer perspectivas de uma vida melhor através de informações 
importantes sobre saúde, profissionalização e planejamento para melhor 
gerenciamento da vários aspectos da vida social. (GILBERT; GOMES, 2007, p.16) 

 

Esse projeto, ao transmitir informação aos estudantes e à comunidade em geral, além 

de resgatar uma visão realista da sociedade (como já abordado anteriormente), abre os 

horizontes. Projetos como esse são alvos de diversas críticas que remontam ao papel do 

policial restrito à repressão, contudo, em Montes Claros, onde foi implementado, torna o 

Estado presente na comunidade e, desempenhando diversas atividades de cunho social, acaba 

influenciando na redução da criminalidade e da Sensação de Insegurança. 

Dentre os vários aspectos já relatados anteriormente, esses projetos se destacaram por 

fazerem da comunidade protagonista das ações de mudança superando o assistencialismo 

estatal com maior eficiência e durabilidade, tendo em vista que políticas de governo têm um 

início e um fim, enquanto essas ações são constantes, pois os maiores interessados na sua 

efetividade, ou seja, os destinatários dos projetos, também são os seus sujeitos ativos. 



 

 

 
 

 

 
 

Também tem maior efetividade garantida pela própria simplicidade de suas ações, que, 

contudo se refletem em diversos problemas sociais complexos. Além disso, trouxeram à 

comunidade uma visão da realidade da segurança pública que supera o senso comum cuja 

visão deturpada potencializa a Sensação de Insegurança.  

A mudança na maneira de enxergar o papel do Estado e de seus órgãos de segurança, 

também foi significativa, tendo em vista que esse não é o objetivo do trabalho de Polícia 

Comunitária, mas, é um resultado positivo que traz mais Sensação de Segurança à 

comunidade que passa a ver um Estado presente para garantir seus direitos fundamentais. 

Esses projetos, como era de se esperar, também trouxeram maior coesão às 

comunidades nas quais foram implantados. A Sensação de Insegurança antes presente foi 

substituída por um sentimento de solidariedade entre seus membros e entre a comunidade e os 

órgãos de segurança. Desapareceu o medo que acompanhava a figura do delator, pois a 

comunidade passou a contribuir com a polícia não com denúncias, mas com informações 

sobre o “diagnóstico” da comunidade, para que as ações fossem efetivadas de maneira 

proativa. 

 



 

 

 
 

 

 
 

5 CONCLUSÃO 

 

Ao final desse trabalho, podemos perceber como a Filosofia de Polícia Comunitária se 

tornou nos últimos tempos uma importante estratégia para o enfrentamento do Crime e da 

Violência aos quais a Sensação de Insegurança está originariamente ligada. Além disso, ao se 

perceber que a Sensação de Insegurança se tornou um fenômeno peculiar (que ganha cada vez 

mais relevância devido aos seus impactos individuais, sociais e econômicos) que extrapola a 

esfera dos fatos (através da demonização do crime e do criminoso, dos exageros midiáticos, 

das políticas de governo estritamente repressivas...), a Filosofia Polícia Comunitária ganha 

ainda mais importância pelo seu caráter preventivo e pelo envolvimento da Comunidade que, 

nessa atuação tende, não a eliminar a Sensação de Insegurança tendo em vista o agenciamento 

de diversos outros fatores, mas a colocá-la em níveis racionalmente justificáveis pelas 

ocorrências criminais. Por conseguinte, por se tratar de ações simples e embasadas em uma 

Política de Estado e não apenas de em Políticas de Governo, possui um caráter continuado e 

progressivo favorecendo a qualidade de vida em diversos outros aspectos sociais além dos 

relativos à segurança. 

Enfim, uma atitude proativa fundamentada numa práxis coletiva por parte do Governo 

e de seus órgãos de segurança em conjunto com os cidadãos resgata a dignidade da pessoa 

prevista constitucionalmente, a confiança na atuação do Estado Democrático de Direito e a 

Coesão Social, reduzindo de maneira eficiente a Sensação de Insegurança, e fazendo com que 

toda a comunidade seja não somente destinatária de seus frutos, mas seja também promotora 

da Paz Social. 
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